
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 367.445 - DF (2016/0216460-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : WANDER GUALBERTO FONTENELE 
ADVOGADO : WANDER GUALBERTO FONTENELE E OUTRO(S) - DF040244 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : Z S (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E ALICIAMENTO, ASSÉDIO, 
INSTIGAÇÃO OU CONSTRANGIMENTO A MENOR. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR. ART. 
318, II, DO CPP; AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE DA 
CONDIÇÃO DE SAÚDE DO PACIENTE OU INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o deferimento da substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à impossibilidade de 
receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra" (RHC n. 
58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
25/8/2015).
3. In casu, verifica-se que a pretensão foi devidamente rechaçada no aresto 
combatido com fundamento na ausência de comprovação de que o paciente 
"atravesse situação de debilidade extrema, por doença grave, apta a justificar a 
substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar", tendo sido salientado, 
ainda, que, "além de ser necessária a comprovação da enfermidade que acomete 
o acautelado e da severa debilidade daí decorrente, deve ficar evidenciada a 
impossibilidade de se obter ou de se prosseguir com o tratamento adequado no 
estabelecimento prisional, o que, no caso, não restou demonstrado."
4. Habeas Corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 367.445 - DF (2016/0216460-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : WANDER GUALBERTO FONTENELE 
ADVOGADO : WANDER GUALBERTO FONTENELE E OUTRO(S) - DF040244 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : Z S (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, interposto por Z. S., contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
Consta dos autos que o paciente teve indeferido o pedido de substituição de prisão 

preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 241-D, caput, da Lei n. 8.069/1990, 
várias vezes, e no art. 217-A, caput, do Código Penal, em prisão domiciliar.

Dessa decisão, a defesa impetrou writ perante o Colegiado a quo, que denegou a 
ordem, nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E ALICIAMENTO, ASSÉDIO, INSTIGAÇÃO OU 
CONSTRANGIMENTO A MENOR. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. NÃO CONHECIMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR. ALEGADA DEBILIDADE EXTREMA DECORRENTE DE 
DOENÇA GRAVE. NÃO COMPROVAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Se a legalidade e pertinência dos fundamentos invocados para o juízo de 
necessidade da prisão preventiva já foram apreciados pelo Tribunal em 
julgamento de habeas corpus anterior, carece o impetrante de interesse de 
agir quanto ao pedido de reapreciação.
2. Para substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos termos do art. 
318, inciso II, do CPP, a gravidade da doença e sua impossibilidade de 
tratamento no estabelecimento prisional devem ser devidamente 
comprovadas, conforme previsto no parágrafo único, do mesmo artigo.
3. Ordem parcialmente conhecida e denegada" (e-STJ, fl. 391).

Neste writ, o impetrante sustenta, em suma, que está evidenciado nos autos a 
gravidade de seu estado de saúde. Aduz que a decisão indeferitória da prisão domiciliar carece 
de fundamentação.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem, para que seja 
convertida a prisão preventiva em domiciliar.

Após o indeferimento da liminar às fls. 396 (e-STJ), a defesa peticionou 
requerendo a juntada de declaração médica sobre o agravamento do quadro clínico do paciente e 
a concessão imediata da ordem (e-STJ, fls. 404-407).

Prestadas informações (e-STJ, fls. 411-428), o Ministério Público manifestou-se 
pela extinção do writ sem resolução de mérito ou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 432-438). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 367.445 - DF (2016/0216460-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : WANDER GUALBERTO FONTENELE 
ADVOGADO : WANDER GUALBERTO FONTENELE E OUTRO(S) - DF040244 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : Z S (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E ALICIAMENTO, ASSÉDIO, 
INSTIGAÇÃO OU CONSTRANGIMENTO A MENOR. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR. ART. 
318, II, DO CPP; AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE DA 
CONDIÇÃO DE SAÚDE DO PACIENTE OU INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o deferimento da substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à impossibilidade de 
receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra" (RHC n. 
58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
25/8/2015).
3. In casu, verifica-se que a pretensão foi devidamente rechaçada no aresto 
combatido com fundamento na ausência de comprovação de que o paciente 
"atravesse situação de debilidade extrema, por doença grave, apta a justificar a 
substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar", tendo sido salientado, 
ainda, que, "além de ser necessária a comprovação da enfermidade que acomete 
o acautelado e da severa debilidade daí decorrente, deve ficar evidenciada a 
impossibilidade de se obter ou de se prosseguir com o tratamento adequado no 
estabelecimento prisional, o que, no caso, não restou demonstrado."
4. Habeas Corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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Segundo a jurisprudência desta Corte, "o deferimento da substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, 
depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo de 
grave doença aliada à impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que 
se encontra" (RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
25/8/2015).

In casu, verifica-se que a pretensão foi devidamente rechaçada no aresto 
combatido com fundamento na ausência de comprovação de que o paciente "atravesse situação 
de debilidade extrema, por doença grave, apta a justificar a substituição da custódia 
preventiva por prisão domiciliar", tendo sido salientado, ainda, que "além de ser necessária a 
comprovação da enfermidade que acomete o acautelado e da severa debilidade daí 
decorrente, deve ficar evidenciada a impossibilidade de se obter ou de se prosseguir com 
o tratamento adequado no estabelecimento prisional, o que, no caso, não restou 
demonstrado” (e-STJ, fls. 376).

Assim, não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida por este Superior Tribunal.
Em sentido semelhante, precedentes desta Corte:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
DOMICILIAR POR MOTIVO DE ENFERMIDADE. QUADRO CLÍNICO 
ESTÁVEL. POSSIBILIDADE DE ACOMPANHAMENTO PELA 
UNIDADE DE SAÚDE DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
2. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido 
de que, não comprovada a extrema debilidade do recluso ou a gravidade da 
doença e asseguradas todas as garantias para que o reeducando tenha 
atendidas suas necessidades de saúde no estabelecimento prisional, inviável 
sua colocação em prisão domiciliar.
3. In casu, não houve nos autos demonstração dos requisitos legais para 
concessão da benesse, quais sejam, a gravidade da doença e a 
impossibilidade de tratamento na unidade de saúde do presídio.
4. Inexistente, assim, constrangimento ilegal, a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 312.423/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. TENTATIVA. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. RENITÊNCIA DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. ORDEM DENEGADA.
[...]
3. É inviável o deferimento da prisão domiciliar, ante a ausência de 
comprovação do preenchimento dos requisitos legais, bem como de que 
eventual necessidade de tratamento não possa ser realizada dentro do  
estabelecimento prisional.
4. Ordem denegada."
(HC 317.903/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)
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Por fim, cumpre salientar que a declaração médica superveniente trazida nesta 
impetração (e-STJ, fl. 406), não tem o condão de alterar essa conclusão, isso porque, em tal 
documento, foi esclarecido o atual quadro clínico do paciente, com o apontamento da fragilidade 
de sua saúde, e ponderado que, caso venha a receber alta, se faz necessário, para a sua melhora 
e não agravamento de sua doença, que permaneça em enfermaria do sistema penitenciário, caso 
não lhe seja assegurado o direito à prisão domiciliar, sem apontar a incompatibilidade entre o 
tratamento médico e a segregação cautelar em comento.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0216460-6 HC 367.445 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00263847220168070000  20150020330447  20150910201990  20150910252933  
20160020245598  263847220168070000

EM MESA JULGADO: 14/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDER GUALBERTO FONTENELE 
ADVOGADO : WANDER GUALBERTO FONTENELE E OUTRO(S) - DF040244 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : Z S (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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